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Decreto Presidencial n.º 40/20 

de 27 de Fevereiro 

Considerando as excelentes relações de iimandade e 
solidariedade entre a República de Angola e a República 
Po1tuguesa, baseada no respeito, amizade e interesse mútuo 
de promoverem o desenvolvimento sustentável da pesca, 
aquicultura e assuntos do mar, bem como o intercâmbio de 
experiência para o reforço da capacidade institucional em 
confo1midade com os entendimentos bilaterais alcançados 
entre os dois Estados; 

Havendo necessidade de homologação do Memorando 
de Entendimento no Domínio das Pescas, Aquicultura e 
dos Assuntos do Mar entre o Governo da República de 
Angola e o Governo da República Po1tuguesa, por fo1ma a 
vigorar na ordem ju1idica angolana, de acordo com o n.º 2 do 
artigo 13.º da Constituição da República de Angola; 

Atendendo o disposto na alínea b) do artigo 5.º da Lei 
n.º 4/11, de 14 de Janeiro, dos Tratados Internacionais;

O Presidente da República decreta, nos te1mos da alí­
nea c) do a1tigo 121. º e do n.º 1 do a1tigo 125. º, ambos da 
Constituição da República de Angola, o seguinte: 

ARTIGO 1.0 

(Aprovação) 

É aprovado o Memorando de Entendimento no Domínio 
das Pescas, Aquicultura e dos Assuntos do Mar entre a 
República de Angola e a República Po1tuguesa, anexo ao 
presente Decreto Presidencial, de que é pa1te integrante. 

ARTIGO 2.
0 

(Revogação) 

É revogada toda a legislação que contrarie o disposto no 
presente Diploma. 

ARTIGO 3.
0 

(Dúvidas e omissões) 

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 

aplicação do presente Decreto Presidencial são resolvidas 
pelo Presidente da República. 



I SÉRIE- N.º 21 - DE 27 DE FEVEREIRO DE 2020 

ARTIGO 4.0 

(Entrada em vigor) 

O presente Diploma entra em vigor na data da sua 
publicação. 

Apreciado em Conselho de Ministros, em Luanda, aos 
29 de Janeiro de 2020. 

Publique-se. 

Luanda, aos 12 de Fevereiro de 2020. 

o Presidente da República, JoÃo MANUEL GONÇALVES 

LOURENÇO. 

MEMORANDO DE ENTENDIMENTO 
ENTRE O MINISTÉRIO DAS PESCAS 

E DO MAR DA REPÚBLICA DE ANGOLA 
E A MINISTRA DO MAR DA REPÚBLICA 

PORTUGUESA NO DOMÍNIO DAS PESCAS, 
AQUI CULTURA E DOS ASSUNTOS DO MAR 

O Ministério das Pescas e do Mar da República de 
Angola, representado por Maria Antonieta J. S. Baptista, 
na qualidade de Ministra das Pescas e do Mar, com pode­
res bastantes para a prática deste acto, e Ana Paula Vito1ino, 
na qualidade de Ministra do Mar da República Po1tuguesa, 
adiante designadas por Signatários: 

Reconhecendo a necessidade de estabelecer as bases para 
desenvolver e reforçar as relações de cooperação, amizade e 
de responsabilidades para o desenvolvimento sustentável da 
pesca, aquicultura e assuntos do mar; 

Considerando a intenção de estabelecerem o quadro para 
o reforço da cooperação baseada nos princípios de acordos 
de beneficios mútuos entre os dois Signatários na colabo­
ração, gestão e desenvolvimento responsável da pesca e da 
aqui cultura; 

Conscientes dos direitos soberanos exercidos pelos 
Estados em te1mos de investigação técnico-científica, con­
servação, gestão e exploração dos recursos aquáticos vivos 
no âmbito do direito internacional; 

Desejando cumprir com os instmmentos internacionais 
ju1idicamente vinculativos assinados pelos Signatários; 

Os Signatários celebram o presente Memorando de 
Entendimento com o propósito de definir as condições e ter­
mos gerais que irão superintender a cooperação dos seus 
respectivos Estados, no seguinte: 

CLÁUSULA 1: 
(Objectivo) 

O presente Memorando tem como objectivo definir os 
princípios, que visam fo1talecer a cooperação bilateral nos 
domínios da legislação, fo1mação, investigação técnico­
-científica, das actividades de pesca marítima, continental 
e da aquicultura, fiscalização e controlo das actividades de 
pesca e indústria de transfo1mação de produtos de pesca 
entre a República de Angola e a República Po1tuguesa. 

CLÁUSULA 2.' 
(Cooperação no donúnio da legislação) 

Os Signatários decidem estreitar relações, acções de 
cooperação e intercâmbio da legislação no dcminio das pescas, 
aquicultura e assuntos do mar, em confo1midade com as 
políticas e ordenamento jurídico do seu respectivo Estado. 

CLÁUSULA 3.' 
(Formação e capacitação) 
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1. Os Signatários decidem prestar atenção especial na 
área de fo1mação dos seus quackos com a implementação de 
programas comuns de fo1mação e de ape1feiçoamento em 
matéria de pescas, aquicultura e fiscalização. 

2. Para o efeito, serão implementadas as seguintes acções: 
a) Organização e implementação de cursos de fo1ma­

ção solicitados; 
b) Organização de visitas de especialistas, técnicos 

e fo1madores com vista a troca de experiência 
mútua e conhecimento do sistema de fo1mação 
vigente em cada 1 (um) dos Estados dos Signa­
tários; 

e) Realização de seminá1ios e cursos especializados 
de fo1mação organizados por ambos os Signatá­
rios sempre que haja interesse comum; 

d) Troca de experiência de fo1madores e de peritos no 
domínio de fo1mação; 

e) Intercâmbio regular de documentação e info1ma­
ção útil entre as diferentes áreas. 

CLÁUSULA 4. ª 
(Investigação técnico-cientifica em matéria de pesca, 

aquicultura e assuntos do mar) 

1. Os Signatários decidem cooperar com vista a esti­
mular a elaboração e a realização de programas comuns de 
investigação técnico-científico propostos pelos respectivos 
institutos de investigação especialmente para pe1mitir um 
melhor conhecimento dos seus recursos biológicos aquáti­
cos e melhorar a gestão sustentável e responsável a favor 
do desenvolvimento económico e a conservação do ecossis­
tema marinho. 

2. Os Signatários encorajam a realização de investigação 
conjunta para pesquisas em te1mos de biodiversidade, pros­
pecção do fundo marinho e facilitar a publicação de a1tigos 
científicos conjuntos. 

3. Os Signatários decidem em cooperar na área do mar, 
elaborando estratégias para o melhor conhecimento da Zona 
Económica F.xclusiva (ZEE) do seu respectivo Estado. 

CLÁUSULA 5.' 
(Desenvolvimento de actividades de pesca marítima, 

continental e da aquicultura) 

1. Os Signatários decidem promover a troca de expe­

riências e a cooperação em várias áreas que estimulem o 
desenvolvimento: 

a) Pescas: 
(i) Gestão, conservação e protecção dos recursos 

biológicos aquáticos; 
(ü) Elaboração de projectos com objectivo de 

melhorar a qualidade devida em zonas cos­

teiras com a introdução ou melhoramento de 
técnicas de pescas dirigidas a recursos pouco 
explorados; 

b) Aquicultura: Troca de experiências na aplicação 

de tecnologias de cultivo e do melhoramento 

genético respeitando as no1mas de segurança 

biológica para a protecção ambiental. 
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2. Os Signatários decidem promover a troca de experiên­

cias em matéria: 
a) Produção de ensilados para alimentação de peixes 

de água doce; 

b) Aumento da eficiência e diversificação das linhas 

de produção; 

e) Tecnologias aquícolas e produção de ensilados 

para ração piscícola. 

CLÁUSULA6.' 
(Desenvolvimento de tecnologias de processamento e aplicação 

de sistemas de controlo de qualidade e rastreabilidade na indústria) 

Os Signatários decidem aprofundar a troca de experiên­
cias e a promoção de várias modalidades de cooperação que 
pe1mitam: 

a) Relançar a indústria angolana processadora de 
pescado com avaliação prévia da sua implemen­
tação e viabilidade técnica económica e alcance 
da participação de cada um dos Signatários; 

b) A troca de experiência em matéria de aquicul­
tura, de tecnologias e a1tes de pesca, na esfera 
do desenvolvimento industrial de produtos 
pesqueiros, assim como na implementação de 
acreditação do Laboratório de Controlo de Qua­
lidade dos Produtos da Pesca; 

e) Aplicar sistemas de controlo de qualidade dos 
produtos pesqueiros, implementando sistemas 
de HACCP - Hazard Analysis a,uJ Criticai 
Contrai Poin.ts (Análise dos Perigos e Pontos 
Críticos de Controlo) e rastreabilidade. 

CLÁUSULA 7.' 
(Parceria entre operadores económicos) 

Os Signatários decidem aprofundar a troca de experiên­
cia e promover: 

a) Parcerias entre operadores económicos nos 
domínios das pescas e das actividades conexas, 
através de constituição de sociedades mistas em 
confo1midade com o direito aplicável nos Esta­
dos dos Signatários; 

b) Modalidades que estimulem o desenvolvimento da 
indústria de estaleiros e constrnção de embarca­
ções e a1tes de pesca. 

CLÁUSULA S.' 
(Entendimento específico) 

1. No prazo de 60 (sessenta) dias contados a pa1tir da 
data da assinatura do presente Memorando, os Signatários 
definirão as prioridades de colaboração e as linhas de traba­
lho a iniciar no ano a ser por si indicado. 

2. Para execução das acções de colaboração, se subscre­
verão os cotTespondentes contratos ou qualquer outro direito 
aplicável constante dos acordos alcançados. 

3. Os Signatários designarão representantes para os pla­
nos ou programas de acção a desenvolver nos seus Estados 
através dos Gabinetes de Intercâmbio. 

4. Ao abrigo do presente Memorando, os Signatários 
podem desenvolver Planos ou Programas de Cooperação 
Específicos entre as instituições associadas ao sector das 
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pescas, os quais poderão ser definidos de entre outros, 
objectivos, actividades, resultados, calendários e responsa­

bilidades de ambos os Signatários. 

5. Os Signatá1ios comprometem-se cump1ir todos os 

requisitos legais necessários para a implementação de acções 

de colaboração em confo1midade com o direito aplicável 

nos Estados dos Signatários, onde as mesmas se desenvol­

vem, actuando com boa-fé e a máxima prioridade a fim de 

impulsionar a consolidação do sector pesqueiro angolano. 

CLÁUSULA9.' 
(Acompanhamento e avaliação) 

1. De fo1ma a acompanhar o progresso do presente 

Memorando de Entendimento e a facilitar os contactos e 
o desenvolvimento das actividades previstas, ao nível téc­

nico, serão designados interlocutores, por pa1te de cada 
Signatário, aos quais competirá zelar pelo cumprimento das 
acções acordadas e elaborar relatórios, com periodicidade 

anual, sobre as actividades desenvolvidas, com sugestões 
quanto às eventuais cotTecções a introduzir nas actividades 

a desenvolver. 
2. Os interlocutores designados reunir-se-ão pelo menos 

uma vez por ano, de fo1ma alternada, em Angola e em 

Po1tugal, e extraordina,iamente a pedido de qualquer dos 
Signatários, em data e local a acordai: 

CLÁUSULA 10.' 
(Questões relativas ao financiamento) 

Todas as despesas efectuadas ao ab1igo do presente 

Memorando de Entendimento dependem da disponibili­
dade orçamental dos Signatários e têm que ser efectuadas ao 

ab1igo dos respectivos orçamentos, bem como nos te1mos 

do direito interno dos seus Estados. 

CLÁUSULA 11.' 
(Confidencialidade) 

1. Pelo presente Memorando, os Signatários assegura­
rão que quaisquer dados técnicos e info1mações mutuamente 

fornecidas , incluindo os resultados de projectos de pesquisa 
conjuntos conduzidos, não serão transferidos ou fornecidos 

a uma terceira pa1te sem o consentimento mútuo. 
2. Os Signatá1ios tratarão os po1menores do presente 

Memorando como pessoais e confidenciais. 

3. Nenhum dos Signatários poderá publicar ou pe1mitir 
que seja publicado ou revelado qualquer assunto relacionado 

com o presente Memorando, sem o prévio consentimento 
escrito da outra pa1te. 

4. Os Signatários entendem que as disposições da pre­

sente cláusula continuarão a existir entre si, não obstante o 
teimo ou a rescisão do presente Memorando. 

CLÁUSULA 12.' 
(Cessação de efeitos) 

1. O presente Memorando deixa de produzir efeitos 

quando qualquer dos Signatários manifestar vontade neste 

sentido, notificando a outra pa1te por escrito, com uma ante­

cedência mínima de 90 (noventa) dias. 
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2. O presente Memorando pode ser alterado a qualquer
momento por mútuo acordo dos Signatários, expresso por 
escrito. 

3. As alterações entram em vigor a pa1tir da data em que
são aprovadas pelos Signatários. 

4. A cessação de efeitos do presente Memorando de
Entendimento não afecta os projectos já em curso. 

CLÁUSULA 13.ª

(Produção de efeitos)

1. O presente Memorando produz efeitos a pa1tir da
data em que o Signatário po1tuguês receba do Signatário 
angolano a notificação escrita a info1mar sobre o cump1i­
mento das fo1malidades legais internas para o efeito por um 
período de cinco (5) anos, tacitamente renovável por iguais 
e sucessivos períodos. 

2. O presente Memorando deixa de produzir efeitos
quando qualquer dos Signatários manifestar a sua vontade 
nesse sentido, notificando o outro por escrito. 

Feito em Lisboa, aos 20 de Maio de 2019, em 2 (dois) 
exemplares, originais em língua po1tuguesa, nas duas ver­
sões 01tográficas, sendo ambos os textos válidos. 

Pelo Ministério das Pescas e do Mar da República de 
Angola, Ma.ria Antonieta J. S Baptista - Ministra das 
Pescas e do Mar. 

Pelo Ministério do Mar da República Po1tuguesa, Ana 

Paula VUorino - Ministra do Mar. 
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